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Resumo 

Esse artigo acadêmico tem como objetivo compreender na perspectiva da Pedagogia 

Histórico Crítica, a formação de professores no contexto das reformas educacionais 

brasileiras no longo século XX. Essa periodização foi proposta por Saviani (2006) e faz 

parte da organização temporal proposta pelo autor, a fim de organizar o estudo da 

trajetória da educação no Brasil. Desde a proclamação da República em 1889, até a 

aprovação do Plano Nacional de Educação em 2001, diversas reformas foram 

implementadas e na maioria delas, a formação de professores foi considerada. A 

Pedagogia Histórico Crítica parte da realidade concreta dos sujeitos, articulando os 

conhecimentos sistematizados e historicamente produzidos às necessidades da classe 

trabalhadora, com vistas à superação das desigualdades sociais. Segundo o Saviani (2008, 

p. 45), a educação deve promover o acesso aos conhecimentos historicamente produzidos 

pela humanidade, pois “[...] o dominado não se liberta se ele não vier a dominar aquilo 

que os dominantes dominam. Dominar o que os dominantes dominam é condição de 

libertação.”. Para isso, a prática pedagógica deve estar organizada e comprometida com 

a elevação da consciência e humanização dos sujeitos, evidenciando que o acesso aos 

conteúdos escolares não é apenas um direito, mas condição fundamental para a 

transformação da realidade objetiva e subjetiva dos educandos. A Pedagogia Histórico-

Crítica propõe uma educação que reconhece o conhecimento como prática social e aposta 

na capacidade dos sujeitos de se apropriarem criticamente da cultura acumulada, 

transformando-a e sendo transformados por ela, num movimento contínuo de 

emancipação e desenvolvimento humano. As reformas educacionais são propostas de 

mudanças na estrutura, na metodologia e nas metas do sistema educacional, que envolvem 
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alterações nos currículos escolares, nos projetos de formação de professores, de 

financiamento, de gestão e de avaliações educacionais. São movimentos carregados de 

interesses e ideologias, que integram os fundamentos das políticas educacionais para 

determinados projetos de sociedade (Ball, 2013). Na Primeira República a formação 

docente era amparada pela Lei das Primeiras Letras, sendo responsabilidade dos 

professores sua qualificação (Saviani, 2009). Em 1890, com a Reforma Paulista traz a 

ampliação dos currículos dos cursos de formação docente e incorporação das escola-

modelo. No mesmo ano, a criação dos grupos escolares estabelece a escolarização em 

massa, a universalização da educação popular e a intenção de levar o Brasil ao patamar 

dos países desenvolvidos (Souza, 2006). Na década de 1920, os princípios e fundamentos 

escolanovistas estimulam as críticas aos padrões de escola normal vigente. As escolas 

passam a ser vistas como instrumento de participação política e a educação se manifesta 

como campo propício às propostas e pressupostos da educação emancipadora de Marx e 

Gramsci. Os debates ressaltam a importância da formação docente como possibilidade de 

acesso à educação para a emancipação e autonomia do ser humano (Silva, 2011). Apesar 

dos intensos debates, não era evidente qualquer perspectiva de transformação 

significativa das instituições formadoras de professores. Havia um discurso progressista, 

mas a concepção conservadora visando o progresso econômico e a ordem social era mais 

contundente (Pereira, 2020). Com a criação dos Institutos de Educação e o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova (1932) a proposta é de renovação pedagógica baseada em 

métodos científicos e maior valorização do magistério. Contudo, os movimentos não 

rompem com a lógica da manutenção da ordem social, exaltando a tendência liberal 

renovada progressista (Gadotti, 2003). Nos anos 1940, a Reforma Capanema (1942) e a 

Lei Orgânica do Ensino Normal (1946) reorganizam os cursos normais, estendendo sua 

duração e incorporando estágios e disciplinas pedagógicas. Ainda assim, mantêm-se 

distantes de uma formação crítica voltada à transformação da realidade. A Ditadura 

Militar aprofunda o tecnicismo educacional, e a formação docente passa a ser marcada 

por uma racionalidade instrumental, como evidenciado na LDB n. 5.692/71, que 

instrumentaliza o ensino para atender às demandas econômicas (Saviani, 2009). Com a 

Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, a promulgação da LDB n. 9.394/96, abre-

se espaço para uma concepção mais ampla da formação docente, com ênfase na 
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valorização profissional e na formação em nível superior. Entretanto, essa LDB carrega 

contradições, pois articula avanços legais com uma orientação neoliberal que fragiliza o 

caráter crítico e emancipador da formação docente. A condição da normativa compromete 

a formação de um professor consciente de seu papel na construção da educação 

comprometida com a superação das desigualdades e a humanização dos sujeitos (Borges; 

Aquino; Puentes, 2011). O Plano Nacional de Educação (Lei n. 10.172/2001) estabelece 

metas importantes para a formação de professores: exigência de curso superior e a oferta 

de formação continuada. Apesar de representar avanço, sua implementação enfrenta 

entraves estruturais, como o subfinanciamento e a ausência de políticas públicas 

comprometidas com a valorização docente e a superação das desigualdades regionais 

(Saviani, 2009).  A metodologia escolhida para este trabalho foi a pesquisa bibliográfica, 

seguida da análise e reflexão apoiados nos pressupostos da Pedagogia Histórico Crítica. 

A evidência é de que as reformas educativas implementadas no Brasil no período indicado 

vieram com propostas de atendimento da demanda e planejamento de estratégias para o 

desenvolvimento da educação. A formação de professores e o trabalho docente sempre 

foram impactados pelas reformas, e vieram carregadas de interesses ideológicos, sociais 

e políticos da classe dominante. Atreladas ao discurso de progresso do país e adaptação 

da educação para o atendimento deste progresso, a formação de professores foi muitas 

vezes baseada em modelos conservadores, tecnicistas e no final do século XX sustentou-

se na racionalidade neoliberal. As reformas educacionais implementadas no Brasil 

parecem ter contribuído de forma limitada para a formação de um docente capaz de 

compreender as múltiplas determinações das condições sociais e de desenvolver uma 

visão sintética e crítica da realidade. Há uma perspectiva de formação docente ideal, 

porém não foi priorizada significativamente a formação integral dos indivíduos, 

especialmente no que se refere à apropriação dos conhecimentos sistematizados e 

historicamente produzidos pela humanidade tanto na formação docente quanto na 

educação da população.  

Palavras-chave: Formação de professores; Pedagogia Histórico Crítica; Reformas 

Educacionais. 
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